
ÀSSES.CORIA.'I,IRITJIC.{ DA (]O§ÍI DÍi
r.rcffAÇÃo cPt.

DA: Assêssoria JurÍdicã da Comissão Pêrmanente de Licitaçõês de Piracuruca - Pl

PARA: Agente de Contratação do Mun,cípio de Piracurucâ - Pl.

ASSUNTO: Exame do Edital e Minuta do Contrato.

coNcoRRÊNcra ELETRÔNtCA SRP N" OO8|2O24.

PROCESSo ADMtN|STRATIVO Ns 001.0005226 12024.

OBTETO: ContrataÉo de empresâ para a construção de uma píaça pública no bairro mutirão de Piracuruca-Pl no lote
I e no lote ll para a execução dos serviços da obra da praça no Assentamento Santo Antonio na zona rural de
P racuruca-Pl.
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PIRACURUCA 4,

PRINCíPIO DA LEGALIOADE. EXAME DAS MINUTAS DE EDITAT E

cor\lTRATo. ART. 53, DA tEr N" 14.133/21. CONTROLE PREVENTTVO DA
LEGALIDAOE. RECOMENDAçÔES NECEssÁRIAS. OBSERVÂNCIA DAS

NORMAS E PRTNCÍPtOS NORTEADORES OA UCITAçÃO.

O Municipio de Pirâcuruca - PiauÍ, por intêrmédÍo do Sr. Agente de Contratação, âpós

instauraçãô do processo administrativo e adoção das medioas administrêtivas dê esti o, eraborou rrinutâ de

edital e seus anexos, para a realização de licitação, nâ modalidade Concorrência Pública, na forma eletrônica,

autuado coÍ!!o CE Ne Ogl2O24, cujo objeto é a construção de uma prâçâ pública no bairro mutirão de Piracuruca -

Pl no lote I e no lote ll para.a execução d§s serviços dâ obÍa dã pÍaça no Assentamênto Santo Antonio na zona

rural de Piracurucâ-Pl.

Formalizada a demanda, instaurado o processo e concluída a fase preparatória da

contratação, a minutã do.êdital e contrato íoram submetidos a Assessoria Jurídica da Administração para que

realizasse o controle prévio de legalidade, m€diante ánálise jurídíca da contrataçâo, conforme designado no Art.

53 da Nova Lei de Licitações e Contratos - NLLC1.

Na oportunidãde, antes de adentÍar no mérito, cumpÍe-nos informar que, a presente

manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle interno da legalidade

âdministrativâ dos atos a serem praticados ou já efetivados. Ela envolve, o exame prévio e conclusivo dos

rêquisitos fixados nas Minutas do Edital e seus anexos. Todavia, vale Íessaltar que, a presente análise, não

adentrará na avâliação técnia do Projeto Básico, nem a exequibilidade dos preços dos serviços. tendo em vista

que, essa questão não se mostra tareÍa afeita ê esta esta assessoria .jurídica, motivo pelo q.,ral, não será objeto

de análise.
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É o importante a relataÍ. Passa-se ao opinativo

2.1 De finãlidâdê ê ãbrângênciã do perecêr.

A presente manifestâção jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no con-

trole previo dê lêBalidade dos atos aÉ aqui praticados, autuados no processo e submEtidos a a ssessoria jurídica,

conforme prescriçãô lêgalfixada no artigo 53, incisos I e ll da Lei ne 14.133/21 (Nova Lei dê Licitações e Contratos

- Nl rc).

Seguindo es§a lógica, para que haja eÍ,elividade nas recomendações e análises expedidas

nesse expediente, a presente maniíestação íoi desenvolvida em linguagem simples para que seja compr eersivel,

seja clara e objetiva, motivo pelo qual, a peça foi estruturadâ em tópicos, algumas vezes replicando inteiro teor

de texto de lei com apreciâção de todos os elementos indispensáveis à contratação e com exposição dos pres-

supostos de fato e de direito que devem ser observados pelos agentes públicos envolvidos no processo de con-

tratação, listando, inclusive quando pertinente, quaís documentos devem ser juntados aos autos para regular

instrução processual.

Como se pode observar, o controle prévio oe le6alidade se dá em função do exercicro da

competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvi-

dos, como os de nâtureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade, pois presume-se que, as

especificaçôes técnices contidas no presente processo, inclusivê quanto ao detalhâmento do objeto da contra-

tação, suas características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas

pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do

interesse público, lnclusive tâis ponderações já foram registradas no Enunciado BPC ns 07, do Manual de Boas

Práticas Consultivas da Advocaciã-Geral da União, nos seguintes termos:

Enunciado BPC n9 7 - A maniÍestação consultiva que adentrar questão

iurídica com potencial de significativo reflexo em aspeclo técnico dêvê

conter justiÍicativa da necessídâde de fâzê-lo, êvitando-se posiciona-

mentos conclusivos sobÍê temas não juÍídicos, tais como os técnicos, ad-

ministÍativos ou de convêniência ou oportunidade, podendo.se, porém,

sobrê estes emitlr opinlão ou formular recomendaçôes, desde que en-

fatizando o caráter discricionário de seu acatamento.
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Nesse contêxto, ãntes de adentrar nas regras íixadâs no instrumento convocatório, deve-se

salientar que. determinadas observações feitas durante a manifestação dessa assessoria, não possui caráter

vinculativo, sendo formuladas em prol da segu ra nça da própria auloíidade êssessorada a q uem incumbe, dentro

da margem de discricionariedade que lhe é coníerida pela lei, avaliar, acatar, ou não, tais ponderações, tendo

em vista que, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento

do processo sem a observância destes âpontamentos será de responsabilidade exclusiva da autoridade respon

sávcl pela decisão final acerca do mérito âdministrativo analisado, não devendo deixar de observar se os scus

atos €stão dentro do s€u espectro de atuação, para consecução do interesse público a que se destina.

2.2 Do planejamento da contratado.

A busca pelo o aperfeiçoamento e implementação de boas práticas de gestão pública, deve

ter como ponto de partida o previo ê eficiênte plane.iamento das compras, aquisiçõês e serviços contratadas

pela ad ministraçâo pública. Por essa razão. o olaneiamento na sestão oública Dossibilita oue o serenciamento

das acôes seia Íeito de acordo com as demandas da populacão. Nesse contexto a Nova Lei de Licitacão e

Contratos -NLLC (Le ne 14.L33 /2021) estabeleceu que, a fasê preparatória do processo lacitatóíio é caracteri.

zada oelo olânêia mento ê dêve comoâtibllizer-sê com o Dlâno de contratacoes anual e com as leis orcamen-

mercado que podem intêrferír na contratâção.'z

, Parâ assegurar efetividâire a esse plan€jamefio administrativo. o ârtigo 18 da Lei ns

74.L33/2O21, elenca as providéncias e documêntos que devem instruir a fase de planejamento os quais são

listados abaixo para facilitar a conÍerência e juntâda aos autos pela agente de contratação ou servidor respon-

sável, vejamos:

"Art. 18. A fãse prepâratóÍia do processo licitatóÍio é caracterizada pelo

planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações

anual de que trata o inciso Vll do caput do art. 1.2 desta Lei, sempre que

elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as con-

sidêrações técnicas, mercadolóBicâs e de gestão que podem interferir na

contratação, compreendidos:

l- e dêscrição da necêssidade da contrataç ão fundamentãda em estudo

técnico orÊliminer quê caracterize o inteí€sse público envolvido;

do eto ra o atendimento da n idad m

de termo de reÍerência. ânteprojeto, oroieto bási€o ou projeto executivo,

conforme o caso;
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lll - a deíinicão das condicôes de exe cucão e pagamento, das Farantias

exisidas e oÍertadas e das condicõês de recebimentoi

lV - o orcamento estimado, com as composicões dos precos utilizados

oârâ sue íóÍmâcão:

V - a elaboraÉo do edltal dê llcitâ@;

Vl - a elaboragão de mínuta de contÍato, quando necessária, que cons-

tará obri8atoriamente como anexo do edital de licitação;

Vli - o regime de fornêcimento dê bens, de prestação de serviços ou de

execução de obras e seryiços de engenharia, observados os potenciais de

economia de escala;

Vlil - a modalidade de licitacão, o critério de iulgamento, o modo de dis-

outa e a adequação e.e-ficiência da íorma de combinação desses parâme-

tros, para os fins de seleção da proposta apta â gerar o resultado de con-

tratação mâis vantajôso pâra a Administração Pública, consideradô todo

o ciclo de vida do objeto;

tX - a motivação circunstanciada das condições do editat, ta s como justi-

ficativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das par-

celas de maior relevaÀiia técnica ou valor significativo do objeto, e de

qualificaçâo econômicofi nanceira, (...);

X a análise dos r ue com r s ita

e a boa execucão contÍatual:

Xl - â motivação sobre o momento da divulgação do orçâmento da licita-

ção, observado o art. 24 desta Lei.

razão é correto afirmar oue a realizacão de estudo ico, além de servir como uma Íerramenta de Eestão é

essencial Dara oue o sestor público possa vislumbrar durante a fase de olaneiam e também no momento

da execucão da desoesâ. a consecucão do interesse úblico envolvido, podêndo comparar o que está sendoo

executado com o que foi planeiado, reduzindo a ocorrência de gastos desnecessários e possíveis danos ao

erário, motivo pelo q ual deve o ETP serjuntado aos autos.

Somando-se a isso, vale frisar que, o planejamento é essenciàl não apenas na fase interna,

\
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Dentre os documentos listados acima, o art. 18 em seu inciso I ressalta que. a contrâtação

deve ser fundamentada em estudo técnico oreliminar que cêracteÍize o interesse público envolvido. Por essa
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como tãmbém na execução da despesa, pois viabiliza o controle administrativo, na rredi ue

ausência, submete os órgãos, instituições e agentes públicos ao risco de cometer atos antieconômicos, inefici-

êntês, inêficazes, sem efetividade, ilegais e/ou imorais.

Por essa razão é correto afirmar que o sucesso das contratações públicas, de um modo geral,

tem relação direta com um bom plãnêjamento, por isso, os documentos produzidos na fase intêrnâ dêvem ser

vistos como uma oportunidede pare definir os obiêtúos e prever os principa s obstáculos ao seu alcance, fixar

medidas de mitigação de riscos e estratégias para o sucesso do pro€edimênto licitatório. No presente caso, os

profissionais da área técnlca ê requisitantê dêvem elaborar o ETP e juntá-los aos autos. Todavia, por sê trâtar d e

documento cuja elaboração e análise reclama o conhecimento técnico de obras e serviços de engenharia, a sua

avaliação cabe, em última irstância, ao próprio órgão assistido através do profisslonal de engenharia, ca- bendo

a este órgão de assessoramento tão somente observar sua prévia existéncia, de acordo com as prescri- ções

estabelecidas no art. 18, §1e, da Lei ns 14.133/ 2021.

Oestarte. aoós análise do documentos acosta dos aos âutos, notadamênte dos aspectos le-

sem ad do ao cesso deve de nstrar os n-

tes elementos: al necessidade da contÍâtacão, b) previsão de que o o plano anual de contratação está em

elaboracão ou iá Íora concluÍdo: cl estimativas das ouentidades. d) êstimetive do preco da cootratacão e rês-

Dêctives comoosícõês: el iustificât iva oâra oarcelamento ou não do obiêtoi i) DosiciÕnemento conclusivo so-

bre a adeouacão dâ. rontretãcão oare o atendlmento ira nêcêssidade a que se destlna, a fim de quB o ETP

possa preenchêr todos os reouisitos orevistos na lepislacão em comento.

2.3 Da análise de riscos.

O art. 18, inciso X, d a t-ei np L4.L33/2l estabelece que o planeíamento da contrâtação deverá

contemplar a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual.

Destarte, analisando a processo constatei que o mesmo contém ETP com os requisitos elencãdos no §le do

Art. 18 da NLLC. lsso Doroue a matrir d€, risms é ume feffãmentê que permite ao Restor mensuíãr, avaliar e

ordenar os eventos que podem aÍetãr o alcance dos objêtlvos da contratação e, consequentcmente, os obie-

tivos estratécicos da contrâtante, de modo a viabilizar uma ânálise mais aprofundada, não apenas dessa as-

sessoriâ, como também do gestor, a fim dê não comprometer a viabilidade té€nica de execução dos serviços

obieto da licitacão.

No caso concreto, vêÍiÍica-se que a AdministÍacão orecisa iuntar aos autos o gerencia-

mento de risco, para que Dossa atender o disoosto no art. 18, inciso X, dã Lêi ne 14,133/21.

2.4 Dâ escolha dâ modalidade licitatóriâ.
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Conforme disposto no artigo 37, inciso XXI da Constituição Federalas obras, serviços, com-

pras e alienâçõês da Administração Públicâ serão precedidas dê licatâção pública que essegüre igualdâde de

condições a todos os concorrentes, ressalvados os casos especificados na legislação.

Nesse sentido, pâra der plenã aplicabilidade desse píeceito constitucional em nosso ordena-

mento pátrio, a nova Lei de Licitações e Contratos - NLCC (tei n!. 14.133/21) estabeleceu as diretrizês gerais a

§erem observades pê.o âdministrêdor público quando dâ rêalização dê seus orocedimentos dÊ contratações,

inclusive dispondo expressamente acerca das modalidades de licitação que poderão ser adotêdas sempre que a

Administração Pública pretender adquirir um bem ou serviço.

No caso dos autos, analisando a minuta do edital, constatou-se que que a autoridade com-

petente optou pela modalidade licitatória Concorrência, na forma eletrônica, conforme previsão legal contida

no artigo 6a, inciso X)üVlll, alínea "a" da NLLC, que o define como a modalidade de licitação destinada para

contÍatação de bens e serviços especiais e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia.

Anallsando os autos se confirma oue 6 seÍvkos obietos das futuras cortratacôês seenouâ-

dram no concêito de oôra. considerando que os Projetos Básicos foram elaborâdos por profissional técnico dê

engenharia e os serviços a sêrem executêdos implica intêrvenção no meio ambiente por meio dê um cônjunto

harmônico de ações que, âgregadas, formãm um todo que inova o espaço físico da natureza ou êcarreta

alterâção substâncial das caracter[sticâs originais de bem imóvel, como é o caso dos serviços de construção de

uma praça pública no bairro mutirão de PiÍacuruca-P| e a execução dos serviços dà obra da praça no

Assentamento Santo Antonio na zona rural de Piracuruca-Pl.

No caso vertente. aoós análise dos autos do encaminhado, em especial das espe-

ciricacões constantes nos autôs. em especial nas êspêcificâGões dos Prôietos Básicos é ext.eme dê dúyidãs

que oso deÕ

licitacão na Modalidade Concorrência. na forma eletrônica, conforme autorizacão lepal contida no Art. 28. ll

c/c Art. 6s, XXXVIll. alínêe "e" da lei ne 14.133/21.

2.5 Do Proieto Básico.

No art. 6', inciso XXV da Nove Lei de Licitaçõês ê Contratos rêlaciona o conteúdo minimo que

deve conter no Projeto Básico. Por essa íazão o

estrâtésica oue determina o sucesso ou insucesso de uma contratacão oública. Por isso cabe dizer que é oos-

sível comorar ou co ntratãr com ouâlidãdê no servico público, para tanto é necessário especificar de forma

detalhada os bens, serviços e obras, desffitos no Proieto Básico que possam resultar em contratações efica-

zes

Analisando os autos constatei que os Projetos Básicos acostados ao processo contém as infor-

mações bésicas para a execução dos objetos, inclusive contém os elementos necessários e suficientes, com nível

(
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de precisão adequado pera dêfinir e dimensionar os serviços objeto da licitação. As nilhas e s

estâoacompanhadade5uasrespectivascomposiçôesdeCUstos,@
autoridade comDetente, motivo pelo qua se presume que, o Projeto Básico foi elaborado com base nas

indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegure a viabilidade técnica e o adequado trâtamento do

impacto ambiental do empreendimento e que possibilite a avaliação do custo das obras e a deÍinição dos

métodos e do prazo de execução, para tanto o Projeto deve conter os seguintes elementos:

a) levantamentos topográficos e cadastrais, sondagens e ensaios geotécnicos, ensaios e análises Iabora-
toriâis, estudos socioambientais e demais dados e lêvantamentos nêcessários pàra exêcução da solução esco-
lhida;

b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a evitar, por ocasião da
elaboração do projeto executivo e da realização das obras e. montagem, a necessidade de reformulações ou
varlantes quânto à qualidade, êo preço e ao prazo inicialmente definidos;

c) identificação dos tipos de serviços a executar e dos Ínâteriais e equipamentos a incorporãr à obra, bem
como das suas especificações, de modo a asseguÍar os melhores resultados para o empreendimento e a segu-
rança executiva na utilização do objeto, para os fins a que se destina, consideÍados os riscos e os perigos identi-
ficáveis, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução;

d) informações que possibiljtem o estudo e a definição de métodos construtivos, de instalações provisó-
r ias e de condiçôes o'gaaizacionais para a obra, sem [rusl.rar o caráteÍ competitivo pdra a sua execuçâo;

e) subsídios pâra montagêm do plano de licltação e gestão da obra, compreendidos a sua programação,

a estratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e outros cjados necessários em cada caso;

f) orçâmento detalhado do cuslo global dos serviços, fundamentado em quantitativos de serviços e
fornecimentos propriaÍnente avaliados, obrigatório exclusivamênte para os regimes de execução previstos nos
rnc sos ne 1 11,/ 1VI l.lô ca ut do 46d 4 1 2

Os requisitos listados acima e que não podem íaltar no Proiêto Básico, tem por íinalidade

não apenas estabelecer os parâmetros para execução dos serviços, como também fornecer os subsrdios para

que eventuais fornecedores possam elaborar suas propostas.

A importância dessê instrumênto resulta tâmbém do fato dê quê o Projeto Básico é o instru-

mento que pêrmite à Administração sâbêr o quê comprar/contratar, quando, êstimar o custo, a viâbilidadê e

disponlbilidadê do mercâdo êm fornêcêr os materiais solicitados para execução dos serviços. Por essa razão,

conforme preleciona lúarçal.,usten Filho, mesmo nas contratações diretas, é exigido "um procedimento prévio,

em que a observância de etapas e formalidades é imprescindível.

Prosseguindo, na análise dos autos destaco que o Art. 23, §2s da NLLC estabeleceu que no

processo licitatório para contratêção de obras e serviços de engenharia, conforme regu amento, o valor

estimado, acrescido do percertual de Benêfícios e Despesas lndiretas (BDl) de referência e dos Encargos Sociais

(ES) cabíveis, será definido por meio da utilização de parâmetros na seguinte ordem:

l- composição de custos unitários menores ou iguais à mediane do item

F
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côrrespondente do Sistema de Custos Refêrencia € Obras (Slc

serviços e obras de infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional

dê Pesquisa de custos Ê índices de construção civil (Sinapi), para as de-

mais obras e serviços de engenharia;

ll - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de

tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal

e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que

contenham a data e a hora de acesso;

lll - contratãções similares feitas pelâ Administração Públice, em execução

ou concluídas no período de L (um) ano anlêrior à data da pesquisa de

preços, observado o iÀdicà dê âtualização de preços correspondente;

lV - pesquisa na 6ase. iacional de notas íiscais eletrônicas, na forma de

regulamento.

Analisando os Proietos Básicos observe i oue os valores total dos servicos é de LOTE I -

CONSTRUÇÃO DE UMA PRAÇA, LOCALIZADA NO ASSENTAMENTO SANTO ANTÔNIO, ZONA RURAL DO

MUNtcíPlo DE PtRAcuRUcA-Pt, o VALoR GLoBAL É DE RS 101.701",26 (cento e um.mil, setecentos e um Íeais e

vinte e seis centavos) e LoTE ll CoNSTRUÇÃO DE UMA PqAÇA, LOCAUZADA \A AVENIDA DR. HÉLlO MATOS,

N9 1610, BAIRRO MUTIRÃO, PIRACURUCA.PI, O VALOR GLOBAL É DE RS 221,765,09 (dUZENIOS E VÍNtE E UM MiI,
setecentos e sessenta e cinco mil e nove centavos), conforme Planilhas orçamentárias constantes nos Projeto
Básicos.Segundo relatado nos Projetos os custos para implantação dessas obras contêm todas as despesas

decorrentes de mão-de-obra, encargos sociais, materiais de construção, equipamentos. transportes, fretes,
tãxas e impostos. Os custos êpresentados estão em conformidade com os preços de referência do SINAPI -
Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e índices da construção Civil considerando os Encargos Sociais sem

desoneração e a composição de BOt atendendo o Acórdão.I'l' 262212013 - TCU.

Ademais, não ê só o preço que é relevante e merece atenção dos agentes responsáveis pelo

planejamento das demandas adminrstretivas, outros fatorês também são êssenciais para assegurar a legalidade

dâ licitação, em especial pontÕs relacionãdos a côrrêta dêfinição ê dêtalhâmento do objeto, bem como â formã

e condições da execução dos serviços, o que deve ser refletido em um Têrmo de Referência que corresponda às

reais necessidades do Município e contenha os requisitos já sugeridos acima.

Por fim, recomendo ao solicitante que seja reexaminado o processo, de modo â certificar se

todos os orçamentos utilizados para o balizamento de preços foíam juntados aos autos, se estes foram

corretâmente inseridos no quadro demonstrativo de preços e, por fim, se os preços balizados estão corretê-

mente avaliados e inseridos no Projeto.

2.6 Da análise da Minuta do Êdital e seus ânexos:

para

o
2.6.1 Das condições de pârticipação, do tratãmento difêrênciado ê da exclusividade de participação para
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ME/EPP locaUÍegionâl:

presâs interessadas. que saüsíacam as condicões ê disDosicõês contidas nâ minuta do Edital e nos sêus Ane-

xos, inclusive ouanto à condicão fiscal de enouadramênto emprêsâÍial na condicão de MEI/ME/EPP local/re-

gional e que desempenhem atividade econômica pêrtinêntê e compatível com o obieto do licitação, bem

como preencherem aos requisitos pâÍa apÍêsentar proposta válida na plâtaforma êletrônica onde ocorrerá o

certame quê será rsalizado no endereco: httDs://oortâl,licitínet.com,brlloEin - LICITANET.

Posta assim a questào, pondere-se que a l;citação tem como princrpro assegurar a iBualoade

de condições a todos os que dese.iarem contrâtar com a Administreção Pública, consoânte precêitua o arl. 17,

inciso Xxl, da Constituição Federal. Portanto, o tratamênto diferenciado, deferido a uma determinada categoria

de em presas em matéria licitatória, somente terá respaldo constitucional se tal medida se harmonizar com outro

valor também tutelado pela Constituição qual seja a busca pela proposta mais vantajosa, a qual muitas vezes

não e sinônimo de menor preço. Assim, se verifica de plani: que, a administração ao optar pêla realização da

licitação exclusiva as empresas enquadradas como ME/EPP acabou fazendo valer o princÍpio da equidade, na

medida em que, isonomia e igualdade, embora possam parecêr siilônimos, sãotermos com significados diferen-

tes. Enquanto isonomk simifica equidade perante as nor?rlas EorrK, uma acão concreta, a igualdade busca

tratar todos da mesma Íorma. independentemente da sua necessidad€, motivo p€lo qual ouando da aElicacão

da prioÍidade dê contratacão DaÍâ ME/EPP local/ÍêÁional não se fala em icualdade, mas sim de êquidade.

preta o "dever" posto na legislação como regra, todavia há exceções, desde que fundadâs em motivos rele-

vantes, que cumpre à AdministÍâção evidenciar em cada caso.

alínea "b" da Lei ne 7413tlZL, posto que, êssê disoâsitivo iá ressalvou os casos orevistos em lei, de

Logo no preambulo do Edital em especial na Seção I se verifica que a licitação em comento

tem como objeto a Contratação de empresa para a construção de uma praça pública no bairro mutirão de

Piracuruca-Pl no lote I e no lote ll para a execução dos serviços da obra da praça no Assentamento Sânto

Antonio na zona rural de Piracuruca-Pl,conforme definido no termo de referênciê e minuta do edital-

Iogo nas orimeiras linhâs o edital estabelece ou€ lodêrão ,articipaÍ da licitacões as em-

sêguindo essa Iinha e, sendo ô trâtamênto díÍerênciado, como é, rêsultante de expressâ po-

lÍtica pública constitucional (CR/88, art. 170, lX), deve a Administrâção esclarecêr os motivos pêlos quais decidiu

que determinada licitação, cujo objeto se contênha no limitê legal fixado (RS 80.000,00), não será exclusiva para

peouenas e microemoresas. Entrevê-se que o legislador complementar entendeu ser possível valer-se do poder

de compra do estado para fomentar o desenvolvimento dos pequenos empreendedores, admitida a discrição

administrativa em face de circunstâncias que lhe cumpre esclarecer no caso concreto. Em outras palavras, a

reera é a exclusiüdade. ouândo se cuidar de licitacão de valor estimado em até RS 80.000,00 - assim se inter-

Piücüffiil 
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A prioridade de contração pÍêvistã no edital não contÍâria o disoosto no Art 99, inciso l. O
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12.14. No caso de êxistir a participação dê microempresâs e empresas de

pequeno porte, neste moúento, os procedimentos obedecêrão aos subi-

ten§ a seguir:

à) Antes da clêssificação definitiva dê preços, caso a melhor oferta não te-

nha sidô apres€ntada por microempresa ou empresa de pequeno porte, o

sistema utilizado verificará se ocorreu empate ficto previsto no § 2e do ar-

tigo 44 da Lei Complemêntâr ne 123/2006, ou seja, propostas apresentadas

por licitanié§ que se enquadram na condição Íiscal de ME/EPP sediada lo-

cal/regional e que estejam dentro do limite de até 70% ldez por cento)

acima do melhor preço ofertado. Em caso positivo,a microempresa ou em-

presa de pequeno porte quê preencha as condiçõessêrá convocada e po-

derá apresÊnter proposta de preço inÍêrior àquela, à primêirâ classificadâ

no prazo dê 05 (cinco) minutos, sobre pena de preclusão.

b) Caso a microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que pre-

encha as condições estabelecidas convocada não exerça o benefício de

ofêrtar preço inferior à primeira classificada ou não o faça no tempo esta-

r.!'
a.t

LC nt na

e tem a finalidade de farer valeÍ o Drêvisto no Art, 170, lX da nossa CFl88.

Nesse contexto, a alteração legislativa em comento conduziu o Tribunal de Contas de Minas

Gerais a decidiÍ que "a nova rêdação dada pela LC n.e !47 /2OL4 ao inciso I do art. 48 da LC n.s 12312006 tornou

obrigatória a realízação de licitações exclusivas à particlpação de ME's e EPP's nos itens de contratação cujo

valor seja de até RS 80.000,00 (oitentâ mil reais)". No mesmo sentido, o Tribunal de Contas dos Municípios de

Goiás assentou que "é cabÍvel a rêelização de processo licitatório destinado exclusivamente à participação de

MEs e EpPs nos itens de contÍarâção cujo valor seia de até RS SOOOO,OO (oitenta mil reais), porquânto apurâdo

que existem, no mÍnimo,3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como ME e EPP sediados local ou

regionalmente, poderão pârticipar da licitação quaisquer empresas enquadradas com ME e EPP, sejam ou não

sediâdâs locat/rêgionalmente, em que pesê haver margem de preferência a estas, até o limite dê 10% do mêlhor

preço válido, tal como regrado no §3e do art. 48 da Lei Complementar np 123/06, devendo ser explicitado no

edital como será o processamento dessa prioridade de contratação durante a Íealização do certame, evitando

dúvidas na aplicação dos benefícios concedido§'pelo estatuto d.a micro e pequena empresa.

O instru mento convôcatório em no item 12;14 trouxe exatamente a forma de processamento

da prioridade de contratâção para ME/EPP local/regional, senão vejamos:

C
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belecido, o sistema automaticamente convocará as M P remanesc

tes que, porventura, se enquadrem na hipótese do empate ficto, na ordefl'l

classificatória, para exercício do mesmo direito, suc€ssivamente, se for o

caso.

Em síntese, além da exclusividade que não se aplica ao presente caso em fa€ê da licitação

possuir valor esümado superior a oitêntâ mil rêais. Todavia, o êditâl do certame previu expressamente que terão

prioridade para contratações licitantes que se.enquadram na condição fiscal de ME/EPP sediada local/regional

e qLe estejam dentro do limite de 1O%, em conformidade com a Lei Federal ne 1,4.L33/21,c/c a Lei Complemen-

tat ne L23/2006, e demais legislaçôes vigêntês.

Conforme disposto na seção I do edital, mais especificamente no item 2 o critério de julga-

mento adotado será o MENoR PREçO GtOBAt. O modo de disputa definido no instrumento convocatórjo foi o

modo de disputa "ABERÍo E FECHADO".

se[do assim, da anállse dos aúo6 ]estou demonsúado oue â defhicão do üitério de iul
gamênto através do mênor pr€ço global está em consonância (om o dispos o no An. 31 irciso I da Lei ng

L4I33/21 c/c as disposlções contidas na Súmulã ne 247 do TCU, consldêrando quê o percêlamêntô do objeto

sê mostra inviável, Já no que tange ao modo de disputa a escolha pelo aberto ê íechado encontra guaridã no

Art. 56 da NLLC, sendo gue nesse foímato os licitantes apresentam lances públicos e sucessivos, com lance final

2.5.3 Da garantia da propostâ.

O Art._58 da N LLC autorizou a.posslbilidadê do entê licitantê, exigir que as empresas intêres-

sadas em participar do certame, no momento dã âpresêntêção dâ proposta, apresente ã comprovação do

recolhimento de quantla a título de garantia de proposta, como requisito de prêhabiliteção. Conforme definido

em seu § 1s, a garantia de proposta não podeÉ ser superior a 7% lum por cento) do valôr estimãdo para a

coÍtrâtâçâo.

O edital do certame previu a exigência da ap resentacão de eaÍantia da Drooosta como re-
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quisito de pré-habilitação, conforme fixado no item 9.3 do edital que previu expressamente a exigência de

garantia da proposta no valor de RS 1.017, 01 ( hum mil, dezessete reais e um centavo)no LOTE I e no LOTE ll -

RS 2.217,65 (dois mil, duzentos e dezessete reais e sessenta e cinco centavos) que correspondente a 1% (um por

cento) do valor totaldos serviços, a qual deverá ser constituída sob uma das íormas previstas no art. 58, caput e §

r
r
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2.6.2 Do critério de iulgamento das propostas e do modo de disputa.

feahêdô, conforme as disoosicôes constantes no edital.
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1q da fei n. 74.133/21, com sua validade de 90 (noventa dlas), e deverá s€r a prese

documentos de habilitação
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Desse modo a administracão poderá exipir dos licitantês quê a apr€s€ntê. oois ainda que

oreüsto em lei tal oos sibilidade em homênãsê mao ncípio da vinculacão ao instrumento convocatório, é

necessário que essa regra constasse expressamente no edital, como é o caso dos autos.

2.6.4 Dâs exigências de habilitaÉo,

Prosseguindo, não é demais lembrar quê, â atuação dessa assessoria busca analisar se o ins-

tÍumento convocatório, previu os requisitos exlgidos no Art- 25 da Lei n9 14.133/21., posto quê, â minuta alern

dê contêr todos os elementos dêscritos na legislação de regência, o insrumênto tâmbém não podêrá âbrigar

condições restritavas ã competição que possam dificultar o acesso ou a participação do maior número de Iicita n-

tes interessado§, sob pena de tal conduta se revelar lesiva a probidade administrativa e aos principios nortea-

dores da licitação.

A minuta do instrumento convocatório previu de forma detalhada os requisitos de habilita-

ção fixados no Art. 62 dâ NLLC e buscou demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação,

não abrigando o edital a nalisado, nenhuma exigência habilitatória que contrarie a legislação que Íege o certame.

2.6.5 Da dêfinição dâs condiçõês de pâgamento, dâ dotação orçamentária ê des condições para execu-

ção e recebimento do objeto.

A minutâ do êdítel no item 19 prêviu âs cONolCôEs DE PAGAMENTO fixando no subitem

19.2 que os pagamentos dos serviços executados se processarão na forma de CONTRATAÇÃO POR EM PREITADA

GLOBAL, sendo medidos e pâgos em conformidade com os itens previstos no orçamento rêfêrencial da Prefei-

tura e os respectivos valores propostos pela empresa vencedora da licitação, observando o quântitativo dos

serviços que tenham sido efetivamente executados no período da medição.

No que tange a dotação orçamentária para empenho e pâgamento da despesa a Lei Federal

ne 74.733127 estabelece que a realização de licitação depende da previsão de recursos orçamentários que as-

segurêm o paBamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercicio finan-

ceiro em curso, de acordo com o respestivo cronograma.

As despesas para atender a esta licitação êstão prog.amâdas em dotação orçamentáriâ pró-

pria, prevista no orçamento do Municipio pêra o exercício de 2024, cujâ classificação será indicada no momento

da assinalurâ do contrato, devêndo no momênto dâ contratação inserir a fonte de recurso adequada.

A minuta do edital estabeleceu aindã os requisitos Íelacionados a E)L€CUçÂIIJiE§úLE FIS-

ô

BRI as rtes. O Projeto Básico especificou as condiçôes
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de execução, prãzos para execuçâo dos serviços. Tâmbém ficou demonstrado quais os

observados pela equipe de fiscalização pa ra fins de comprovar e fiscalizar a regu lar prestação dos

do futuro contrêto, conforme se depreênde da simples Ieitura daquele instrumento.

IRACURUCA

eto

Em relação a esses pontos sugiro a equipe/servidor responsável pela elêboração do edital que

promova alterações nesse instrumento de forma a detalhar de forma simples e direta essas regras, evitando

repetiçôes de regras que muitas vezes possam, ao invés de informar, estabelecer divergências na interpretação

dos requisitos e exigências fixadas nesses instrumentos sobretudo na execução do contrato.

2.6.6 Da Minuta do Contrato e das garantias contratuais.

No que tange a minuta do contrato observei qire as informâçôes e requ lsitos previstos devem

estar em sintonia cgm âs diretrizes previstas no editâl e Piilieto Básico, em especial no que tange as condições,

prazos e requisitos de execução dos serviços, contrariaridô as exigências contidas no Art. 89, §2-' da Lei ns

14133/21., que determina que €sses instrumentos deverão eitabelecer com clarêza e precisão as condiçôes para

sua execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, as obrigações e as responsabilidades dâs partes,

em conformidade com os termos do edital de licitação e os da proposta vencedora.

Desse modo, recomendo a agente responsável que reavalie a minuta do contrato e promova

as alteraçõês necessárias na minuta do contrato de modo a compatibilizar esse documento com os requisitos

previstos no Art. 92 dã NILC a fim de constar as cláusulas necessárias conforme disposto no referido artigo.

..A minuta do contrato previu ainda na Cláuzula 1.7, êm sêu subitêm 17-1. que a futura CON-

TRATADA prestârá garantia no valor correspondente a 05% (cinco por cento) do valor do ConÚâto, nas modali-

dades definidas no art. 96, §1e, da Lei ne 74.733/2021, deuendo manter a validade da garantiâ durante o período

de vigência contratual, acrescido de 6 (seis) meses, renovando ou reforçando-a conforme necessário.

Por derradeiro e não menos importante reçomendo que, ern observância as disposições con-

tidas no Art. 94, inciso I da NLLC o instrumento de contrato, bem como seus €ventuais aditivos além de ser

publicados na imprensa oficial, deverão também ser divutgados no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP) tendo no prazo de vinte dias úteis, contados da sua assinatura, como condição indispensável para a

eficácia do contrato e seus aditamentos.

2-7 Da publicidade e Transparência.

Quanto a publicidade da licitaçâo, recomêndo a Pregoeira ã adotar todas as medidâs neces-

sárias para ampliar ao máximo a divulgação da licitação, cumprindo não só as exigências legais, mas, sobretudo,

aumentando as possibilidades da 6estão Municipal, contratar com a proposta mais vantajosa. A par disso, sugiro

que proceda â publicação do aviso de licitação conforme o disposto na legislação, bem como em outros meios

õ
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de comunicação como portais na internet, por exemplo.

Na oportunldade é salutar destacar também oue. o aviso de licitacão além o servar a5

disoosicôes contidas no Art. 55, ll alínea "a" da Lei ne 14133/21- tambén-r deverâo serem cadastrados, teÍnpes-

tivamente, no sistema licitações web no sítio do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, conforme determina a

Resolução TCE ne 027 /2016, com alteraçôes promovidas pela Instrução Normativa n" 06/2017, lnstrução Nor-

mâtiva n" 1Q/2018 e lnstrução Normativa n" 02/2020 todas do TCE Pl, de modo a proporcionar as facilidades

necessárias para que, eventuais interessados, possam acessar o Edítal e seus anexos, baixando os arquivos dire

tâmentê do portãl daquelê órgão de controlê, sêm dêspender de custos de acesso a plataforma onde será rea-

Irzada a licitação.

Setuindo essa tiúa, faco constar que. eventuais surêstões, alteÍaeõês e rêcomendacões

apresentadas acima. buscam harmonizâr as minutas de editâis e contratos às disposicões lepais. iurispruden-

ciais ê príncipiolóÍicâs aplicáveis a matériâ.

Antes de concluir, cumpre esclarecer que, apoiado nos sábios ensinamentos do doutrinador

HELY LOPEs MEIRELLES, todas as consideraçôes aqui êxpôstas, trata-se de uma opinião técnica, de carátêr me-

ramentê opinativo, não vinculando a AdministrâÇão ou aos particulares à sua motivâção ou conclusõês, salvo se

aprovado por ato subsequente. Já, então, o que subsiste como ato administrativo não é o parecêr, mas, sim, o

ato de sua aprovação ou ratificação por quem o soli€itou.

Por todo o exposto, apó5 exame das peças que instruem o processo administrativo, em es-

pecial a minuta do edital e contrato do procedimento licitâtório na modalidade Co cia. na forma Eletrô-

nica atuada sob o Nr 008/2024 çujo obreto e a contrataçãô de. empresa para a constru$o de uma praçâ pública

no bairro mutirão de Piracuruca-Pl no lote I e no lote ll pêra a execução dos serviços da obra da praça no

Assentamento santo Antonio nã zona rural de Piracuruca-Pl, observadas as recomendações acima esculpidas,

restarão observadas âs prêscrições lêgais e principiológicas previstas na Lei ne f4133/2r, razão pela quâ|,

observadas as recomêndaçõês registradas nesse opinâtivo, nâo vislumbro nenhum óbice à sprovação das

min utas, ora analisadâs.

Salvo Melhor luízô, este é o Perecer o qual remêto à aprêciação dâ âutoridadê consulentê.

Pirecuruca - Pl, 12 de abril de 2024.

JAMES RODRIGUES Asrinâdo dê forrnã digital poÍDos 
"xffi:i3l,T,'i,'.i"
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Assessor lurídico da CPL/CMF-P,
oAB/Pl ne 8424
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